
 
MINISTÉRIO  PÚBLICO  DA UNIÃO 

MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO DISTRITO  FEDERAL  E TERRITÓRIOS 
CONSELHO SUPERIOR 

 
 

Ata da 242ª Sessão Ordinária do Conselho Superior do MPDFT, de 14/07/2016. 1 

ATA DA 242ª SESSÃO ORDINÁRIA DO EGRÉGIO CONSELHO SUPERIOR DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIO S 

 
Aos quatorze dias de julho de dois mil e dezesseis, às quatorze horas e quinze minutos, na Sala de 1 
Reuniões do Conselho Superior do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios, teve início 2 
a Sessão Ordinária do Conselho Superior, sob a condução do Vice-Presidente do CSMPDFT, 3 
André Vinícius Espírito Santo de Almeida. Estiveram presentes os Conselheiros, Procuradores de 4 
Justiça, Ruth Kicis Torrents Pereira, Eduardo José Oliveira de Albuquerque, Ana Luisa Rivera, 5 
Adauto Arruda de Morais, Selma Leite do Nascimento Sauerbronn de Souza, Diaulas Costa 6 
Ribeiro e Katie de Sousa Lima Coelho, e o Corregedor-Geral do MPDFT, Procurador de Justiça 7 
Carlos Eduardo Magalhães de Almeida. Ausentes justificadamente a Conselheira Arinda Fernandes 8 
e o Presidente do Conselho Superior, Leonardo Roscoe Bessa. Após a constatação de quórum, o 9 
Presidente em exercício abriu a sessão. I – EXPEDIENTE. 1. APROVAÇÃO DAS ATAS DAS 10 
SESSÕES ANTERIORES. O eg. Conselho Superior, à unanimidade, aprovou as atas da 241ª 11 
Sessão Ordinária, de 9 de junho de 2016, da 195ª Sessão Extraordinária, de 13 de junho de 2016, 12 
da 196ª Sessão Extraordinária, de 21 de junho de 2016, e da 197ª Sessão Extraordinária, de 1º de 13 
julho de 2016. 2. COMUNICAÇÕES DA PRESIDÊNCIA. A. Ofício 118/2016/GAB/AD-14 
CNMP, de 4 de julho de 2016 (Tabularium nº 08191.071127/2016-91.), em que o Conselheiro 15 
Antônio Pereira Duarte, do Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP, encaminha 16 
despacho exarado no Processo Administrativo Disciplinar nº 1.00324/2016-95 (Interessado: 17 
Promotor de Justiça Wenceslau Braz Lopes de Barros). O eg. Conselho Superior foi cientificado 18 
do sobrestamento do feito no âmbito daquele Conselho Nacional. O Presidente em exercício, 19 
André Vinícius de Almeida, informou que recebeu um requerimento do interessado sobre o 20 
Procedimento Administrativo Disciplinar em curso nesta Instituição (nº 08190.019118/15-00), no 21 
qual solicitava sua avocação cumulada com a possibilidade de absolvição sumária, sendo este 22 
indeferido e remetido à Presidente da Comissão do PAD; B. Memorando 019/CGab, de 4 de julho 23 
de 2016 (Tabularium nº 08191.072313/2016-47), em que a Chefia de Gabinete da Procuradoria-24 
Geral de Justiça informa sobre as vagas para afastamento de membros referentes ao primeiro 25 
semestre de 2017. O eg. Conselho Superior, à unanimidade, aprovou a publicação de Aviso, 26 
referente ao primeiro semestre de 2017, com a abertura de duas vagas para afastamento de curta 27 
duração, sucessivamente e de modo não concorrente, ficando suspensos os afastamentos de longa 28 
duração e da vaga oferecida pela Escola Superior do Ministério Público da União (ESMPU). A 29 
Secretária do eg. Conselho Superior, Ana Luisa Rivera, informou que arquivará o procedimento de 30 
Aviso de Afastamento do semestre anterior, já que o procedimento encontra-se finalizado, não 31 
sendo necessária a distribuição a um Conselheiro apenas para que seja proferido um despacho de 32 
arquivamento. 3. COMUNICAÇÕES DA PROCURADORIA DISTRITAL DOS DIREI TOS 33 
DO CIDADÃO. Não houve comunicações. 4. COMUNICAÇÕES DA CORREGEDORIA-34 
GERAL. A. Encaminhamento de cópia de decisões que determinaram o arquivamento dos 35 
seguintes Expedientes: 08191.018487/2016-64, 08191.029867/2016-24 e 08191.055647/2016-56. 36 
O eg. Conselho Superior, à unanimidade, homologou os referidos arquivamentos de Expedientes. 37 
5. COMUNICAÇÕES DA OUVIDORIA. A.  Memorando nº 1664/2016-Ouvidoria, de 7 de 38 
junho de 2016 (Tabularium nº 08191.057777/2016-23), em que o Ouvidor do MPDFT em 39 
exercício, Promotor de Justiça Paulo Roberto Binicheski, encaminha o Relatório da Ouvidoria, 40 
relativo mês de maio de 2016; B. Memorando nº 056/2016-SIC, de 7 de junho de 2016 41 
(Tabularium nº 08191.057728/2016-91), em que o Ouvidor do MPDFT em exercício, Promotor de 42 
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Justiça Paulo Roberto Binicheski, encaminha o Relatório dos Pedidos de Informação, segundo a 43 
Lei nº 12.527/2011, relativo mês de maio de 2016; C. Memorando nº 1959/2016-Ouvidoria, de 6 44 
de julho de 2016 (Tabularium nº 08191.069832/2016-28), em que o Ouvidor do MPDFT em 45 
exercício, Promotor de Justiça Paulo Roberto Binicheski, encaminha o Relatório da Ouvidoria, 46 
relativo mês de junho de 2016; D. Memorando nº 064/2016-SIC, de 6 de julho de 2016 47 
(Tabularium nº 08191.069837/2016-51), em que o Ouvidor do MPDFT em exercício, Promotor de 48 
Justiça Paulo Roberto Binicheski, encaminha o Relatório dos Pedidos de Informação, segundo a 49 
Lei nº 12.527/2011, relativo mês de junho de 2016. A Ouvidora do MPDFT, Promotora de Justiça 50 
Rose Meire Cyrillo, fez uso da palavra para prestar breves esclarecimentos. O eg. Conselho 51 
Superior, à unanimidade, aprovou os referidos relatórios. Os Conselheiros teceram elogios ao 52 
trabalho que vem sendo desempenhado pela Ouvidora e frisaram a necessidade de não cumulação 53 
da função de Ouvidor com a titularidade da Promotoria de Justiça.  II – ORDEM DO DIA. 1. 54 
Processo nº 08191.033584/2016-87. Interessados: Conselho Superior do MPDFT e Procuradora e 55 
Justiça Ruth Kicis Torrents Pereira. Assunto: Proposta de alteração da Resolução CSMPDFT nº 56 
170/2014 – Regimento Interno do Conselho Superior do MPDFT – para suprimir o inciso IV de 57 
seu artigo 2º. Relatora: Conselheira ANA LUISA RIVERA. Discussão: Dispensada a leitura de 58 
relatório, a Conselheira-Relatora prestou breves esclarecimentos e fez a leitura do voto. Decisão: 59 
O eg. Conselho Superior, à unanimidade, acompanhou a em. Conselheira-Relatora pela alteração 60 
da Resolução CSMPDFT nº 170/2014, nos termos do voto, bem como deliberou pelo 61 
encaminhamento de ofício ao Procurador-Geral da República. 2. Processo nº 08191.060969/2015-62 
36. Interessada: Secretaria Executiva das Câmaras de Coordenação e Revisão. Assunto: Alteração 63 
da Resolução nº 64/2005, em consonância com o estatuído na Resolução nº 14/2015 do E. 64 
Tribunal pleno do TJDFT. Relatora: Conselheira ANA LUISA RIVERA. Discussão: Dispensada a 65 
leitura de relatório, a Conselheira-Relatora prestou breves esclarecimentos. Decisão: O eg. 66 
Conselho Superior, à unanimidade, acompanhou a em. Conselheira-Relatora pela alteração da 67 
Resolução CSMPDFT nº 64/2005, nos termos do voto. 3. Processo nº 08191.066509/2016-01. 68 
Interessada: Corregedoria-Geral do MPDFT. Assunto: Proposta de alteração do provimento 69 
15/2004 e sugestões da Corregedoria Nacional (Proposição nº 15.7 do Relatório Conclusivo de 70 
Inspeção da Corregedoria-Geral do MPDFT). Relatora: Conselheira ANA LUISA RIVERA. 71 
Discussão: A Conselheira-Relatora informou o arquivamento do Processo nº 08191.044527/2016-72 
23, com a determinação de juntada de cópia para instruir o presente procedimento, e votou pela 73 
suspensão da Correição Ordinária de 2016 e realização de Correição Extraordinária nas 74 
Promotorias de Justiça Especializadas do MPDFT. O Corregedor-Geral do MPDFT, Carlos 75 
Eduardo Magalhães de Almeida, fez uso da palavra para prestar breves esclarecimentos. Decisão: 76 
O eg. Conselho Superior, à unanimidade, acompanhou a em. Conselheira-Relatora pela suspensão 77 
liminar da Correição Ordinária de 2016 e realização de Correição Extraordinária em Promotorias 78 
de Justiça Especializadas, entre setembro e outubro de 2016. 4. O Presidente do Conselho Superior 79 
em exercício chamou a julgamento os Processos de homologação de arquivamento de 80 
procedimentos da PDDC, exceto o procedimento de sua relatoria (Processo nº 08190.053694/16-81 
86), para votação em bloco, a começar pelo Processo nº 08190.000056/15-91. Interessada: 82 
Procuradoria Distrital dos Direitos do Cidadão. Assunto: Homologação de arquivamento de 83 
Procedimento Administrativo da PDDC instaurado para averiguar reclamação de desorganização 84 
e falta de informações na Rodoviária do Plano Piloto. Relator: Conselheiro ADAUTO ARRUDA 85 
DE MORAIS. Discussão: Votação em bloco. Decisão: O eg. Conselho Superior, à unanimidade, 86 
acompanhou o em. Conselheiro-Relator pela homologação do arquivamento do feito promovido 87 
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pela Procuradoria Distrital dos Direitos do Cidadão. 5. Processo nº 08190.000122/15-13. 88 
Interessada: Procuradoria Distrital dos Direitos do Cidadão. Assunto: Homologação de 89 
arquivamento de Procedimento Administrativo da PDDC instaurado com o fim de apurar 90 
irregularidades no funcionamento do posto do DFTRANS localizado na Estação do Metrô da 112 91 
Sul. Relator: Conselheiro ADAUTO ARRUDA DE MORAIS. Discussão: Votação em bloco. 92 
Decisão: O eg. Conselho Superior, à unanimidade, acompanhou o em. Conselheiro-Relator pela 93 
homologação do arquivamento do feito promovido pela Procuradoria Distrital dos Direitos do 94 
Cidadão. 6. Processo nº 08190.000054/15-65. Interessada: Procuradoria Distrital dos Direitos do 95 
Cidadão. Assunto: Homologação de arquivamento de Procedimento Administrativo da PDDC 96 
instaurado para averiguar problemas no embarque e desembarque de passageiros na rodoviária 97 
do Paranoá. Relatora: Conselheira SELMA LEITE SAUERBRONN DE SOUZA. Discussão: 98 
Votação em bloco. Decisão: O eg. Conselho Superior, à unanimidade, acompanhou a em. 99 
Conselheira-Relatora pela homologação do arquivamento do feito promovido pela Procuradoria 100 
Distrital dos Direitos do Cidadão. 7. Processo nº 08190.000148/15-15. Interessada: Procuradoria 101 
Distrital dos Direitos do Cidadão. Assunto: Homologação de arquivamento de Procedimento 102 
Administrativo da PDDC instaurado para apurar a regularidade no pagamento da Gratificação 103 
de Atividade Pedagógica – GAPED a professores da Secretaria de Estado de Educação do 104 
Distrito Federal. Relatora: Conselheira KATIE DE SOUSA LIMA COELHO. Discussão: Votação 105 
em bloco. Decisão: O eg. Conselho Superior, à unanimidade, acompanhou a em. Conselheira-106 
Relatora pela homologação do arquivamento do feito promovido pela Procuradoria Distrital dos 107 
Direitos do Cidadão. 8. O Presidente do Conselho Superior em exercício passou a presidência ao 108 
Conselheiro mais antigo presente, Adauto Arruda de Morais, que chamou a julgamento o Processo 109 
nº 08190.053694/16-86. Interessada: Procuradoria Distrital dos Direitos do Cidadão. Assunto: 110 
Homologação de arquivamento de Procedimento Administrativo da PDDC instaurado para 111 
averiguar suposto descumprimento à Lei 5.220/2013, que prevê a obrigatoriedade de fixação de 112 
quadro informativo sobre itinerários dos veículos de transporte público coletivo em pontos de 113 
embarque e desembarque. Relator: Conselheiro ANDRÉ VINÍCIUS ESPÍRITO SANTO DE 114 
ALMEIDA. Discussão: Breves esclarecimentos pelo Conselheiro-Relator, o qual sugeriu que, em 115 
face do resultado do julgamento do Processo nº 08191.066509/2016-01, de Relatoria da 116 
Conselheira Ana Luisa Rivera, fosse encaminhada comunicação à Procuradoria Distrital dos 117 
Direitos do Cidadão para que, até que sobrevenha regulamentação pertinente à matéria, promova o 118 
arquivamento de seus feitos somente internamente, com a devida publicidade e comunicação aos 119 
interessados. Decisão: O eg. Conselho Superior, à unanimidade, acompanhou o em. Conselheiro-120 
Relator pela homologação do arquivamento do feito promovido pela Procuradoria Distrital dos 121 
Direitos do Cidadão, nos termos do voto. III – MANIFESTAÇÃO DOS CONSELHEIROS. 122 
Neste momento, os Conselheiros Ruth Kicis Torrents Pereira e Eduardo José Oliveira de 123 
Albuquerque tomaram seus assentos. A Conselheira Ana Luisa Rivera comunicou arquivamento do 124 
Processo nº 08191.044527/2016-23 (Interessada: Corregedoria-Geral do MPDFT; Assunto: 125 
Sugestões apresentadas pela Corregedoria Nacional, no que se refere a proposição nº 15.7 da 126 
Relatório Conclusivo de Inspeção da Corregedoria-Geral do MPDFT), bem como a juntada de 127 
cópia integral do referido procedimento ao Processo nº 08191.066509/2016-01, que trata da 128 
proposta de alteração do Provimento CSMPDFT nº 15/2004. A referida Conselheira comunicou 129 
ainda, o retorno do Processo nº 08190.043872/15-25 (Interessado: Comitê de Avaliação e 130 
Estruturação da Atividade-Fim do MPDFT; Assunto: Análise da transferência de responsabilidade 131 
das audiências de precatórias para as Promotorias de Justiça de Registros Públicos), que havia sido 132 
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encaminhado à Chefia de Gabinete da Procuradoria-Geral de Justiça, e propôs decisão cautelar, no 133 
sentido de suspender a atribuição das Promotorias de Justiça da Fazenda Pública e de Registros 134 
Públicos para as audiências das Varas de Precatórias (Capítulos V e VII do anexo da Resolução 135 
CSMPDFT nº 90/2009) e fixar que, caso não haja interessados em número suficiente para o aviso 136 
de substituição cumulativa, os Promotores de Justiça das Promotorias de Fazenda Pública e de 137 
Registros Públicos serão responsáveis, provisoriamente e em caráter subsidiário, por realizar a 138 
substituição cumulativa. O eg. Conselho Superior, à unanimidade, aprovou a decisão proposta. O 139 
Conselheiro Diaulas Costa Ribeiro propôs moção de pesar pela morte do Senhor Henrique Gouvea 140 
de Almeida, pai do Corregedor-Geral do MPDFT, Carlos Eduardo Magalhães de Almeida, no que 141 
foi acompanhado, à unanimidade, pelo eg. Conselho Superior. Foi definido o dia 18 de agosto de 142 
2016 como a data da próxima sessão ordinária. A sessão foi encerrada às quinze horas e quinze 143 
minutos. Para constar, eu, Ana Luisa Rivera, Secretária do Conselho Superior, lavrei a presente 144 
ata, a qual vai assinada por mim e pelos membros do Conselho Superior presentes.   145 
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